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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BANCO DO
BRASIL. LEGITIMIDADE E COMPETÊNCIA CHAMAMENTO AO
PROCESSO. DESCABIMENTO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83
/STJ. MULTA POR LITIGÂNCIA DA MÁ-FÉ. ART. 77 DO CPC.
REVISÃO. SÚMULA 7.
1. Inviável a análise de ofensa a dispositivos constitucionais (art. 109),
porquanto a competência desta Corte Superior restringe-se à interpretação e
uniformização do direito infraconstitucional federal, sob pena de usurpação
da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não há litisconsórcio
necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao
credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Incidência da
Súmula 83/STJ.
3. Não há que se falar em chamamento ao processo da União e do Banco
Central no feito, pois, sendo a condenação solidária, e tendo em vista que foi
a instituição financeira agravante que celebrou o contrato com a parte,
plenamente legítima para figurar no polo passivo da demanda e responder
pelos valores recebidos a maior, considerando que o credor pode exigir o
pagamento integral de qualquer um dos devedores solidários.
4. A caracterização da má-fé processual exige a avaliação das circunstâncias
concretas do caso, incluindo a conduta das partes ao longo do processo, a
eventual intenção de protelar o feito ou de apresentar alegações
manifestamente infundadas. Essa análise, por sua natureza, envolve a
apreciação de elementos fáticos e probatórios que foram examinados pelas
instâncias ordinárias.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas22/04/2025 28/04/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S.A.,
com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que
julgou demanda relativa à aplicação de correção monetária e juros de mora sobre cédulas
de crédito rural durante o Plano Collor I.

Em decisão monocrática, o Tribunal deu provimento em parte a recurso de
agravo de instrumento nos termos da seguinte ementa (fl. 32):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO CONTRA
DECISÃO QUE REJEITOU IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA -
EXPURGO INFLACIONÁRIO - PRODUTOR RURAL -
FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA - RECURSO DO
BANCO - LEGITIMIDADE PASSIVA - INTERVENÇÃO
DO BACEN E DA UNIÃO - DESNECESSIDADE -
NULIDADE ABSOLUTA INOCORRENTE - CDC
DESINFLUENTE - ABATIMENTO DA LEI Nº 8.088/90
- CABIMENTO - RECÁLCULO POR MEIO DE PERITO
- ADIANTAMENTO PELO BANCO - HONORÁRIOS A
SEREM FIXADOS OPORTUNAMENTE - RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO, COM DETERMINAÇÃO.

 
Interposto agravo regimental, foi-lhe negado provimento nos termos da

seguinte ementa (fl. 60):
 

AGRAVO INTERNO - RETRATAÇÃO DENEGADA -
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO -
EFEITO SUSPENSIVO REVOGADO EM MARÇO DE
2018 PELO MINISTRO FRANCISCO FALCÃO -
VIOLAÇÃO DO O6ARTIGO 77, INCISOS III, IV E VI,
DO CPC - ESPIRITO RECURSAL INEXCEDÍVEL -
RECURSO NÃO PROVIDO. COMINADA MULTA.

 
 
No presente recurso especial, o recorrente alega que o acórdão estadual

contrariou as disposições contidas nos seguintes dispositivos legais:
(a) art. 109 da CF/1988, afirmando que a Justiça Federal seria competente

para processar a causa que envolve a União;
(b) art. 2º da Lei n. 9.138/1995, ante a ilegitimidade passiva do Banco do

Brasil;
(c) arts. 114 e 130, III, do CPC/2015, pois, diante a condenação solidária do

recorrente com a UNIÃO, seria devido realizar o chamamento da União ao processo, por
existir litisconsórcio necessário passivo entre os entes e a incompetência absoluta da
Justiça estadual;

(d) necessidade de suspensão do processo em face do recurso repetitivo –
REsp 1.319.232/DF;
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(e) art. 77, incisos II, IV e VI, do CPC, pois o recorrente foi condenado ao
pagamento de multa por interposição de agravo regimental, alegando que o recurso não
foi infundado.

Sem contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da
instância de origem (fls. 94-96).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece provimento.
 
DA COMPETÊNCIA 
 
Inviável a análise de ofensa a dispositivos constitucionais (art. 109),

porquanto a competência desta Corte Superior restringe-se à interpretação e
uniformização do direito infraconstitucional federal, sob pena de usurpação da
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. A propósito, confiram-se
precedentes: AgInt no REsp n. 1.542.764/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe .15/9/2016 22/9/2016

 
DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL
 
Não se desconhece que a União, por força da cessão de crédito feita pelo

Banco do Brasil, nos termos da MP n. 2.196/2001, assumiu a posição de credora,
passando a ter legítimo interesse jurídico e econômico na ação revisional das cédulas de
crédito rural e respectivos encargos que deram origem ao valor que lhe foi cedido.

Todavia, o Banco do Brasil detém a qualidade de garantidor dos créditos
cedidos, e, por isso, também possui legitimidade passiva para a ação revisional dessa
Cédula.

A propósito, cito os seguintes julgados:
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL. CESSÃO DE
CRÉDITO DO BANCO DO BRASIL À UNIÃO.
LEGITIMIDADE PASSIVA DE AMBOS.
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS E
CAPITALIZAÇÃO MENSAL NAS CÉDULAS
ORIGINADORAS DA SECURITIZAÇÃO. MATÉRIAS
JÁ PACIFICADAS NO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.
TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS NA CÉDULA
FORMALIZADA QUANDO DA SECURITIZAÇÃO.
FUNDAMENTO INATACADO. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. NÃO CABIMENTO NAS CÉDULAS
DE CRÉDITO. PRECEDENTES. CORREÇÃO
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MONETÁRIA PELA VARIAÇÃO DO PREÇO DO
PRODUTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
INVIABILIDADE DO RECURSO TAMBÉM PELA
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA NÃO
PREQUESTIONADA.
1. A União, por força da cessão de crédito feita pelo Banco
do Brasil, nos termos da MP n. 2.196/2001, assumiu a
posição de credora, passando a ter legítimo interesse
jurídico e econômico na ação revisional das cédulas de
crédito rural e respectivos encargos que deram origem ao
valor que lhe foi cedido. 2. O Banco do Brasil, na
qualidade de garantidor dos créditos cedidos, também
possui legitimidade passiva para a ação revisional.
3. Incide o óbice da Súmula n. 282 do STF quando a
questão infraconstitucional suscitada não tenha sido
debatida no acórdão recorrido.
4. As cédulas de crédito rural, industrial e comercial
submetem-se a regramento próprio, que confere ao
Conselho Monetário Nacional o dever de fixar os juros a
serem praticados. Havendo omissão desse órgão, adota-se a
limitação de 12% ao ano prevista no Decreto n. 22.626
/1933. Precedentes. (...)
7. Recurso especial da União parcialmente conhecido e
desprovido. Recurso especial do Banco do Brasil
conhecido e desprovido. Recurso especial dos autores
parcialmente conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1.267.905/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em ,07/05/2015
DJe de )18/05/2015

 
Conforme a orientação, a União, por força da cessão de crédito feita pelo

Banco do Brasil, nos termos da MP n. 2.196-3/01, assumiu a posição de credora,
passando a ter legítimo interesse jurídico e econômico na ação revisional das cédulas de
crédito rural e respectivos encargos, que deram origem ao valor que lhe foi cedido.

No presente caso, todavia, discutem-se expurgos inflacionários, tendo o
cumprimento de sentença sido dirigido ao Banco do Brasil S.A., que também detém a
legitimidade passiva .ad causam

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no acórdão
recorrido está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, assente no sentido de que não há litisconsórcio necessário nos casos de
responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre
um ou outro dos devedores.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. DESCABIMENTO. SÚMULA 568 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo
ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a
parte que pretende impugnar a decisão agravada, que adota
julgado do STJ como razões de decidir, deve demonstrar
que outra é a positivação do direito na atual jurisprudência,
com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.825.908/RS, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de .)31/8/2023
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA
DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA. DECISÃO QUE
REJEITOU IMPUGNAÇÃO. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO
SOLIDÁRIA PASSIVA. CREDOR PODE REQUERER O
CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE QUALQUER
DOS DEVEDORES. INCOMPATIBILIDADE DE
RITOS. HARMONIA ENTRE O AÓRDÃO RECORRIDO
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação civil pública, em fase de liquidação individual de
sentença coletiva, envolvendo expurgos inflacionários em
cédula de crédito rural, no bojo do qual foi proferida
decisão rejeitando impugnação.
2. O chamamento ao processo é instituto típico da fase de
cognição, que visa à formação de litisconsórcio passivo
facultativo por vontade do réu, a fim de facilitar a futura
cobrança do que for pago ao credor em face dos
codevedores solidários ou do devedor principal, por meio
da utilização de sentença de procedência como título
executivo (art. 132, doCPC/2015). Não cabe sua aplicação,
assim, em fase de cumprimento de sentença, que se faz no
interesse do credor, a quem é dada a faculdade de exigir, de
um ou mais codevedores, parcial ou totalmente, a dívida
comum (art. 275, do CC).
  3. De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento
na fase executiva, neste processo isso não seria admitido,
porquanto inexiste a identidade de ritos. Ou seja, enquanto
a União e o BACEN estão submetidos ao regime de
precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de execução
comum. Portanto, inviável deferir o chamamento ao
processo também pela incompatibilidade de ritos que
seriam adotados. 4. Agravo interno no agravo em recurso
especial não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de .)10/4/2023

 
Desse modo, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido

coincide com a jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
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DO CHAMAMENTO AO PROCESSO
 
Não há que se falar em inclusão da União e do Banco Central no feito, pois,

sendo a condenação solidária, e tendo em vista que foi a instituição financeira agravante
que celebrou o contrato com a parte, plenamente legítima para figurar no polo passivo da
demanda e responder pelos valores recebidos a maior, considerando que o credor pode
exigir o pagamento integral de qualquer um dos devedores solidários.

No ponto, recurso desprovido.
 
DO LITISCONSÓRCIO PASSIVO
 
Na hipótese de devedores solidários, como sucede no caso vertente, não se

configura o litisconsórcio passivo necessário, podendo a parte credora exigir o
pagamento de qualquer dos devedores. Confira-se o seguinte julgado:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
LEGITIMIDADE E COMPETÊNCIA CHAMAMENTO
AO PROCESSO. DESCABIMENTO. CONSONÂNCIA
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao  credor optar pelo
ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide
com a jurisprudência assente desta Corte Superior,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.064.138/CE, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

.)5/10/2023
 
Dessa forma, no ponto, o recurso não tem êxito.

 
 
DA MULTA 
 
No que se refere à multa imposta ao recorrente, o acórdão consignou (fls.

64-65):
As metodologias proclamadas pelo banco (fls. 08), ao invés
de esclarecer, tentam confundir, devendo o perito analisar
todas as circunstâncias e calcular o valor do respectivo
expurgo inflacionário para abril de 1990, computando a
diferença e utilizando-se da Tabela Prática do Tribunal,
sendo competente a Justiça Comum Estadual.
 

Documento eletrônico VDA46763801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 09/04/2025 16:31:00
Código de Controle do Documento: 3999d000-947d-4c91-9ca8-6541cb0640c3



Fixa-se a multa no valor correspondente a  salários
mínimos, a qual se reputa adequada à espécie, podendo ser
majorada se houver novos recursos improcedentes ou
manifestamente infundados.

 
De fato, a condenação da parte por litigância de má-fé não pode ser revista

na instância especial, uma vez que sua análise demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado nesta fase recursal.

A caracterização da má-fé processual exige a avaliação das circunstâncias
concretas do caso, incluindo a conduta das partes ao longo do processo, a eventual
intenção de protelar o feito ou de apresentar alegações manifestamente infundadas. Essa
análise, por sua natureza, envolve a apreciação de elementos fáticos e probatórios que
foram examinados pelas instâncias ordinárias.

Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte, a revisão dessa
matéria em recurso especial encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça,
que impede o reexame de fatos e provas.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, I, II, DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF.
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. NÃO VIOLAÇÃO.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
NECESSIDADE DE PERÍCIA. HOMOLOGAÇÃO DE
DESISTÊNCIA REQUERIDA PELO AUTOR.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONTRATAÇÃO DE
CARTÃO DE CRÉDITO.
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME.
SÚMULA N. 7 DO STJ.AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
[...].
4. A questão relativa à a condenação da parte por litigância
de má-fé não pode ser revista na instância especial, pois tal
procedimento implica reexame das circunstâncias fáticas
que delimitaram a controvérsia (Súmula n. 7 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.072.100/MG, Relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,8/5/2023
DJe de .)10/5/2023

 
 
Dessa forma, a decisão que impôs a penalidade por litigância de má-fé deve

ser mantida.
Ante o exposto, conheço em parte do recurso e nego-lhe provimento.
Deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC, tendo

em vista que o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de instrumento.
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É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.857.461 / SP
Número Registro: 2020/0007140-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0008465281994413400 10012904820188260666 20137109220198260000 8465281994413400

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199
RECORRIDO : PAULO SIEPMAN
ADVOGADOS : ALEX DONIZETH DE MATOS - SP248004

KARINE MEIRA CUNHA - SP268533

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou22/04/2025 28/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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